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NOME DA DISCIPLINA: 

CONSTITUIÇÃO, LIBERDADE E MEIO AMBIENTE 

CÓDIGO:  

 

CONDIÇÃO DA DISCIPLINA:  [    ] Obrigatória          [ X ] Eletiva CARGA HORÁRIA: 45h 

EMENTA: Estudo da constitucionalização do direito civil e ambiental - no Brasil e em experiências comparadas - buscando 

compreender a interação da liberdade individual e do direito de propriedade com a proteção constitucional oferecida ao meio 

ambiente. 

OBJETIVO GERAL: Analisar a configuração constitucional e a interação dos direitos fundamentais à propriedade e ao meio 

ambiente. 

OBJETIVO ESPECÍFICO: Compreender a constitucionalização das relações privadas e o redimensionamento do direito à 

propriedade com fulcro em uma função social. Investigar a tutela ambiental constitucional e as limitações que impõe ao espaço das 

liberdades ocupado pela propriedade. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

 

PRIMEIRO MÓDULO: A constitucionalização dos direitos 

 

1.1: Os ciclos constitucionais e a consagração dos direitos fundamentais 

1.2: A supralegalidade constitucional e o controle de constitucionalidade 

1.3: O papel da jurisdição constitucional na efetivação dos direitos fundamentais 

 

SEGUNDO MÓDULO: Dos direitos de liberdade 

 

1.1: A liberdade negativa: análise histórica e contextualização hodierna 

1.2: Liberdade e efetividade: desafios contemporâneos 

1.3: Conotações da liberdade: o direito à propriedade 

 

TERCEIRO MÓDULO: Do direito à propriedade na Constituição de 1988 

 

3.1: Das Sesmarias à Constituição cidadã 

3.2: Desdobramentos do direito de propriedade 

3.3: A funcionalização da propriedade 
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QUARTO MÓDULO: A função sócio-ambiental da propriedade 

 

4.1: A tutela constitucional do meio ambiente 

4.2: Das restrições ao direito de propriedade 

4.3: Da responsabilidade ambiental 
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